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PADRÃO DE RESPOSTA – PEÇA PROFISSIONAL 

Enunciado 
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Gabarito Comentado 

A peça adequada nesta situação é a petição inicial de Mandado de Injunção Coletivo.  

A petição deve ser endereçada ao Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal, órgão jurisdicional 
competente para processar e julgar a referida ação, conforme o Art. 102, inciso I, alínea q, da CRFB/88. 

O examinando deve indicar, na qualificação das partes, como impetrante, a organização não 
governamental Alfa, e, no polo passivo, o Congresso Nacional ou Câmara dos Deputados e Senado Federal 
e o Presidente da República. A legitimidade ativa da Associação decorre do fato de estar constituída há 
mais de 1 (um) ano e se destinar à defesa dos seus associados, nos termos do Art. 12, inciso III, da Lei nº 
13.300/16. A legitimidade do Presidente da República decorre do fato de participar do processo legislativo, 
podendo sancionar ou vetar a proposição (Art. 66 da CRFB/88) e a do Congresso Nacional, por ser 
competente para apreciar as matérias de competência da União (Art. 48, caput, da CRFB/88), salientando 
que ambos os impetrados estão vinculados à União (Art. 4º, caput, da Lei nº 13.300/16). 

O examinando deve argumentar, no mérito, que os direitos sociais assegurados pela Emenda Constitucional 
nº XX são necessários para a concretização do princípio da igualdade, previsto no Art. 5º, caput, da 
CRFB/88, de modo que o tratamento diferenciado permita a construção da igualdade material. A ausência 
de oferta desses direitos, no extremo, coloca em risco a vida, direito consagrado no Art. 5º, caput, da 
CRFB/88 ou a dignidade da pessoa humana, nos termos do Art. 1º, inciso III, da CRFB/88. 

Apesar disso, ainda não foi editada a lei que deveria regulamentá-los. Em razão dessa omissão total, já que 
a lei ainda não incursionou na temática, integrantes da minoria étnica associados à Impetrante veem-se, 
indistintamente, impossibilitados de fruir de direitos sociais previstos pela ordem constitucional, o que 
torna possível a impetração do mandado de injunção coletivo, nos termos do Art. 5º, inciso LXXI, da 
CRFB/88 ou do Art. 12, inciso III e parágrafo único, da Lei nº 13.300/16. 

Como a mora legislativa é evidente, já que não foram observados os prazos para a regulamentação dos 
direitos sociais, fixados pelo Supremo Tribunal Federal em processos individuais, ao que se soma a 
constatação de que o Tribunal estabeleceu os contornos gerais dos direitos e impôs a sua observância, 
deve ser formulado o pedido para que o Tribunal estabeleça as condições em que os direitos dos 
associados da Impetrante possam ser exercidos, nos termos do Art. 8º, inciso II, da Lei nº 13.300/16.  

O examinando ainda deve qualificar-se como advogado e atribuir valor à causa. 
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Distribuição dos Pontos 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A peça adequada é a petição inicial de mandado de injunção coletivo.   

Endereçamento  

1. A petição deve ser endereçada ao Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal (0,10). 0,00/0,10 

2. Impetrante: organização não governamental Alfa (0,10). 0,00/0,10 

3. Impetrados: o Congresso Nacional (Câmara dos Deputados e Senado Federal) (0,10) e o 
Presidente da República (0,10).  

0,00/0,10/0,20 

Legitimidade  

4. A legitimidade ativa da Associação decorre do fato de estar constituída há mais de 01(um) 
ano (0,10) e se destinar à defesa dos seus associados (0,10), nos termos do Art. 12, inciso III, 
da Lei nº 13.300/16 (0,10). 

0,00/0,10/0,20/0,3

0 

5. A legitimidade do Congresso Nacional (Câmara dos Deputados e Senado Federal) decorre do 
fato de ter o munus de legislar sobre as matérias de competência da União (0,20), nos termos 
do Art. 48, caput, da CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,20/0,30 

6. A legitimidade do Presidente da República decorre do fato de participar do processo 
legislativo, podendo sancionar ou vetar a proposição (0,20), nos termos do Art. 66 da CRFB/88 
(0,10). 

0,00/0,20/0,30 

7. Os impetrados estão vinculados à União (0,10) - Art. 4º, caput, da Lei nº 13.300/16 (0,10). 0,00/0,10/0,20 

Fundamentos de mérito  

8. Os direitos sociais assegurados pela Emenda Constitucional nº XX são necessários para a 
concretização do princípio da igualdade (0,40), previsto no Art. 5º, caput, da CRFB/88 (0,10) 

0,00/0,40/0,50 

9.1 A ausência de oferta dos direitos sociais compromete a subsistência ou coloca em risco a 
própria vida dos associados da autora (0,40), direitos protegidos pelo Art. 5º, caput, da 
CRFB/88 (0,10)  

0,00/0,40/0,50 

9.2 Ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana (0,40), de acordo com o Art. 1º, inciso 
III, da CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,40/0,50 

10. Tem-se uma omissão total na regulamentação dos direitos, já que a lei ainda não 
incursionou na temática, o que torna possível a impetração do mandado de injunção coletivo 
(0,40), nos termos do Art. 5º, inciso LXXI, da CRFB/88 ou do Art. 12, inciso III e parágrafo único, 
da Lei nº 13.300/16 (0,10). 

0,00/0,40/0,50 

11. Todos os associados da Impetrante, integrantes da minoria étnica alcançada pela Emenda 
Constitucional nº XX, veem-se, indistintamente, impossibilitados de fruir de direitos sociais 
previstos pela ordem constitucional (0,50). 

0,00/0,50 

Pedidos  

12. Reconhecimento do estado de mora legislativa pois não foram observados os prazos para a 
regulamentação dos direitos sociais, anteriormente fixados pelo Tribunal nos processos 
individuais (0,30) de acordo com o Art. 8º, caput, da Lei nº 13.300/16 (0,10).  

0,00/0,30/0,40 

13. Estabelecimento das condições de exercício dos direitos dos associados da Impetrante 
(0,30), nos termos do Art. 8º, inciso II, da Lei nº 13.300/16 (0,10).  

0,00/0,30/0,40 

Fechamento  

14. Valor da causa (0,10). 0,00/0,10 

15. Data, local, assinatura e OAB (0,10). 0,00/0,10 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 01 

Enunciado 

 

Gabarito Comentado 

A) Não. A língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa do Brasil, nos termos do Art. 13, 
caput, da CRFB/88. 

B) A ação é a arguição de descumprimento de preceito fundamental, nos termos do Art. 1º, parágrafo 
único, inciso  I, da Lei nº 9.882/99 ou artigo 102, § 1º, da CRFB/88. 

Distribuição dos Pontos 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Não. A língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa do Brasil 

(0,55), nos termos do Art. 13, caput, da CRFB/88 (0,10). 
0,00/0,55/0,65 

B. A ação é a arguição de descumprimento de preceito fundamental (0,50), nos 

termos do Art. 1º, parágrafo único, inciso I, da Lei nº 9.882/99 ou do Art. 102, § 1º, 

da CRFB/88. (0,10).  

0,00/0,50/0,60 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 02 

Enunciado 

 
Gabarito Comentado 

A) Ocorrerá a perda dos direitos políticos de Peter, nos termos do Art. 15, inciso I, da CRFB/88. 

B) Não. Peter deixará de ser cidadão, qualidade exigida para o ajuizamento da ação popular, nos termos do 

Art. 5º, inciso LXXIII, da CRFB/88 ou Art. 1º , § 3º, da lei 4717/65. 

Distribuição dos Pontos 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Ocorrerá a perda dos direitos políticos (0,50), nos termos do Art. 15, inciso I, 

da CRFB/88 (0,10). 
0,00/0,50/0,60  

B. Não. Peter deixará de ser cidadão, qualidade exigida para o ajuizamento da 

ação popular (0,55), nos termos do Art. 5º, inciso LXXIII, da CRFB/88 ou do Art. 

1º, § 3º, da Lei nº 4717/65. (0,10). 

0,00/0,55/0,65 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 03 

Enunciado 

 
Gabarito Comentado 

A) Não. Compete privativamente à União legislar sobre água e energia, nos termos do Art. 22, inciso IV, da 

CRFB/88.  

B) Não. É vedada a vinculação da multa ao salário mínimo, nos termos do Art. 7º, inciso IV, da CRFB/88.  

Distribuição dos Pontos 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Não. Compete privativamente à União legislar sobre água e energia (0,50), nos 

termos do Art. 22, inciso IV, da CRFB/88 (0,10).  
0,00/0,50/ 0,60 

B. Não. É vedada a vinculação da multa ao salário mínimo (0,55), nos termos do Art. 

7º, inciso IV, da CRFB/88 (0,10). 
0,00/0,55/0,65 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 04 

Enunciado 

 
Gabarito Comentado 

A) Não. A matéria disciplinada no Art. 1º deve ser veiculada em lei complementar, não em lei ordinária, nos 
termos do Art. 43, § 1º, inciso I, da CRFB/88. 

B) Não. A medida afronta o objetivo fundamental de reduzir as desigualdades regionais, nos termos do Art. 
3º, inciso III, ou do Art. 43, caput, ou do Art. 43, § 2º, inciso III, ou do Art. 170, inciso VII, todos da CRFB/88. 

Distribuição dos Pontos 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Não. A matéria disciplinada no Art. 1º deve ser veiculada em lei complementar, não 

em lei ordinária (0,50), nos termos do Art. 43, § 1º, inciso I, da CRFB/88 (0,10). 
0,00/0,50/0,60 

B. Não. A medida afronta o objetivo fundamental de reduzir as desigualdades regionais 

(0,55), nos termos do Art. 3º, inciso III, ou do Art. 43, caput, ou do Art. 43, § 2º, inciso 

III, ou do Art. 170, inciso VII, todos da CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,55/0,65 

 


